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1. INTRODUÇÃO 

 

O presente estudo visa apresentar a caracterização geral da atividade do 

estabelecimento em relação aos impactos positivos e negativos em seu entorno.  

Os Estudos de Impacto de Vizinhança (EIVs) busca analisar e conciliar as condições 

relativas ao desenvolvimento de empreendimentos no espaço urbano das cidades e os 

interesses relacionados à defesa deste ambiente. Sua exigência decorre do Estatuto da 

Cidade, Lei Federal 10.257, de 10 de julho de 2001, que prevê regulamentação obrigatória 

para todos os municípios brasileiros (art. 36 e 37). 

Para o referido Estudo de Impacto de Vizinhança foram executados levantamentos in 

loco, tanto na área de interesse como no seu entorno. Qualificado assim o empreendimento 

conforme a Legislação Federal, Estadual e Municipal.  

Deste modo, caracteriza-se o empreendimento, descrevendo as intervenções, obras e 

ações a serem executadas, bem como as medidas mitigadoras que visam, de forma geral, 

amenizar os impactos negativos causados, bem como o apontamento das medidas 

potencializadoras dos impactos positivos. 

A implantação do empreendimento se justifica, pois têm em vista o atendimento a uma 

demanda de mercado em plena expansão, somado a localização privilegiada e atendimento 

a um público que enseja realizar suas compras em um supermercado que ofereça boa 

infraestrutura, praticidade e economia. 

Outro aspecto a ser levado em consideração é o fato da área em questão já se 

encontrar antropizada, sendo o estudo realizado para ampliação do comercio. 

2. LEGISLAÇÃO APLICAVEL 

 

De acordo com a LEI COMPLEMENTAR Nº 483, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2016, em 

seu Art. 1o onde: 

Art. 1º Dispõe sobre a divisão do território do Município de Timbó, seu uso e ocupação. 

§1º O Macrozoneamento é a divisão territorial na Área Urbana e Rural, tendo como 

objetivo a inter-relação da organização territorial do Município de Timbó com os municípios 

vizinhos. 

§2º O Zoneamento é a divisão territorial da Área Urbana e objetiva a organização 

urbana do Município, visando ordenar o crescimento da cidade segundo critérios urbanísticos, 

definindo a forma de uso e ocupação do solo. 
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§3º São partes integrantes deste Código de Uso e Ocupação do Solo os seguintes 

anexos: 

Art. 2º O Município de Timbó fica dividido em: 

 

I - área urbana: espaço territorial caracterizado por um adensamento populacional e a 

existência de equipamentos sociais e atividades sócio-econômicas, de forma mais 

concentrada, destinados às funções urbanas básicas; 

II - área rural: espaço territorial destinado às atividades primárias, agroindustriais, à 

conservação ambiental e à contenção do crescimento da cidade, evitando a implantação de 

atividades que induzam as formas de ocupação urbana. 

Art. 3º Esta Lei estabelece parâmetros para o uso e ocupação do solo para o Município 

de Timbó e tem por objetivo: 

I - evitar a criação de zonas com uso único, incentivando, sempre que possível, a 

coexistência de diversos usos nas diferentes zonas; 

II - adequar o uso do solo ao relevo do Município de Timbó; 

III - ordenar o uso territorial, buscando o desenvolvimento auto-sustentado; 

IV - adequar a ocupação dos espaços tendo em vista a saúde, a segurança da 

população e os aspectos do patrimônio ambiental e do acervo cultural; 

V - evitar a concentração e a dispersão excessiva da ocupação dos espaços, 

potencializando o uso da infraestrutura urbana; 

VI - disciplinar o adensamento do Município, reservando área para ventilação das 

edificações e dos logradouros; 

VII - tornar compatível a política territorial com a função social da propriedade. 

Art. 4º O zoneamento busca dar a cada região do Município a utilização mais adequada 

em função das diretrizes do Plano Diretor, do sistema viário, da topografia, da geografia, de 

aspectos geomorfológicos das áreas e da infraestrutura existente, por meio da criação de 

zonas cujo uso e a forma de ocupação do solo, estabelecidos na presente Lei, determinam o 

adensamento das áreas. 

Parágrafo único. Esta Lei visa a incentivar o uso misto do território municipal, para que 

as áreas de comércio já consolidado sejam espaços de convívio social, e para que sejam 

criadas novas atividades de comércio varejista e a prestação de serviços nos bairros, 

fortalecendo novas centralidades. 
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CAPÍTULO V - DO ESTUDO DE IMPACTO DE VIZINHANÇA 

 

Art. 10 Devido ao impacto que causam no entorno, é obrigatória a apresentação de 

Estudo de Impacto de Vizinhança - EIV para aprovação, pelo órgão municipal competente 

ouvido o Conselho da Cidade, dos usos classificados como: 

I - Pólo Gerador de Tráfego: é a atividade que centraliza, por sua natureza, a utilização 

rotineira de veículos de transporte de cargas, com movimentação de carga superior a 5 (cinco) 

toneladas por dia de funcionamento normal e/ou de veículos leves em quantidade maior do 

que 150 (cento e cinquenta) veículos por dia de funcionamento normal; 

II - Gerador de Ruído Noturno: é o estabelecimento de comércio, serviços, indústria ou 

instituição que, pela sua atividade, gere sons ou ruídos em intensidade média acima de 60dB 

(sessenta decibéis), medidos externamente ao estabelecimento, no horário compreendido 

entre as 22 (vinte e duas) horas e as 6 (seis) horas do dia seguinte; 

III - Gerador de Ruído Diurno: é o estabelecimento de comércio, serviços, indústria ou 

instituição, com atividade que gere sons ou ruídos em intensidade média acima de 70dB 

(setenta decibéis), medidos externamente ao estabelecimento, no horário das 6 (seis) horas 

às 22 (vinte e duas) horas; 

IV - Pólo Gerador de Risco é a atividade que pode representar risco para a vizinhança 

por explosão, incêndio, envenenamento e congêneres. 

§1º Caracteriza um Pólo Gerador de Tráfego a presença de pelo menos 2 (dois) dos 

seguintes indicadores: 

I - queda na velocidade diretriz da via; 

II - aumento do número de acidentes de trânsito; 

III - aumento do número de autuações por estacionamento irregular; 

IV - área de estacionamento inferior à demanda; 

V - aumento no tempo de espera de transporte coletivo no local. 

§2º Considera-se Pólo Gerador de Risco o estabelecimento cuja atividade implique no 

armazenamento ou manuseio, ainda que provisório, de produtos explosivos, inflamáveis e/ou 

tóxicos, ou com a emissão de radiações que possam prejudicar a saúde da vizinhança. 

Art. 11 As atividades onde é obrigatória a apresentação do EIV, independente da 

classificação definida no artigo anterior: 

IV - Mercados, Supermercados e Hipermercados, com área superior de 2.000,00m² 

(dois mil metros quadrados); 
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3. CARACTERIZAÇÃO DO EMPRENDIMENTO 

 

3.1 Localização do Município de Timbó 

 

O município de Timbó está situado no Vale do Itajaí, SC. Latitude 26°49'32" S e 

Longitude: 49°10'18" W. Faz divisa com o município de Indaial, Rodeio, Benedito Novo, 

Pomerode, Rios dos Cedros. 

 

                      FIGURA 1: Localização de Timbó, SC  

                      Fonte: Google maps, 2017. 

3.1.1 Economia do munícipio 

A economia do município caracteriza-se com diversos setores, industrial comercio 

e serviços. 

 

3.1.2 Clima do Município 

O clima é temperado, variando entre 40 oC a máxima, podendo a mínima chegar a 

3 oC negativos. As precipitações pluviométricas variam de 1400 mm a 2000 mm. Sua 
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contornação se dá por serras formadas em partes pelos contra-fortes da Serra do Mar. Não 

há propriedade de planícies, mas sim, terras planas. 

3.1.2 Aspectos físicos do município 

Circundado por montes e montanhas, com uma área de 161 km². Sua altitude 

máxima e de 758m, no topo do Morro Azul, um contra-forte do Serra do Mar. A sede do 

município está a 70m de altitude do nível do mar. 

 

3.2 Localização do Empreendimento 

 
O empreendimento situa-se na Rua Marechal Deodoro, 1585, Bairro das Nações, 

coordenada geográfica 26º48’43” S 49º16’26” O, localizado na Macrozona urbana, tratando-

se de trata de área consolidada como mostra o plano diretor do município de Timbó, SC, lei 

complementar 335 de 05/2007.  

 

              FIGURA 2: Localização do empreendimento 

                 Fonte: Gooogle maps 2017 
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3.3 Características físicas do empreendimento 

 

O imóvel possui uma área de 10.066,77 m2, cuja área edificada será de 5.459,49 

m², sendo 3 pavimentos: subsolo, térreo, Mezanino. 

 

Foto: Imagem futura do empreendimento 

 

 

 

3.3.1 Vias de acesso 

As vias de acesso ao empreendimento se dá pela Rua Marechal Deodoro da 

Fonseca, sendo uma entrada exclusiva para veículos e outra para caminhão carga/descarga. 

Para acesso de pedestres e ciclistas, este contará com faixas elevadas na via 

principal. 

Para as vagas de estacionamento o empreendimento contará com vagas na 

garagem/subsolo, pátio a nível da via, contando com estacionamento exclusivo para idosos, 

para pessoas com mobilidade reduzida e taxistas. 

Para área coberta será disponibilizado 78 vagas sendo 33 para 

motocicletas/bicicletas, para a área externa serão 82 vagas sendo 5 vagas para motocicletas 

e bicicletas, para pessoal com mobilidade reduzida serão alocadas vagas na parte frontal 

externa e na área coberta, conforme projeto executivo. 
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3.3.2 Atividade/Produtos desenvolvidos 

 

A atividade do empreendimento consiste ao Comércio e Serviço Setorial, com a 

venda de produtos de gênero alimentício e eletrodomésticos, com a elaboração no local de 

produtos de panificação e manipulação de produtos de origem animal e embutidos.  

O processo produtivo consiste no recebimento de mercadorias da central de 

abastecimento da própria rede e de alguns terceiros que são armazenados nos depósitos e, 

conforme a necessidade é exposta na área de vendas.  

O setor de panificação tem um setor próprio onde são confeccionados internamente 

produtos como pães, bolos e salgados. A cozinha utiliza alimentos do próprio estabelecimento 

onde depois de manipulados são fritos, cozidos ou assados, tanto para venda como para 

alimentação dos funcionários.  

O armazenamento e a manipulação de alimentos de origem animal são refrigerados 

pelo sistema de frio alimentar, que utiliza energia elétrica  

Os demais produtos são expostos em gondolas e vendidos com o sistema de 

autosserviço 

 

3.4 Compatibilização com o Plano Diretor  

O empreendimento denominado SUPERMERCADO TOP é uma atividade de comércio 

setorial de grande porte, que são atividades comerciais varejistas e de prestação de serviços, 

destinadas a um atendimento de maior abrangência, visando atender a comunidade local, 

bem como demais regiões da cidade e com produtos e gêneros de primeira necessidade. 

Caracterizado segundo o Estudo de Impacto de Vizinhança em seu ART 10 como Pólo 

Gerador de Tráfego, cuja atividade que centraliza, por sua natureza, a utilização rotineira de 

veículos de transporte de cargas, com movimentação de carga superior a 5 (cinco) toneladas 
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por dia de funcionamento normal e/ou de veículos leves em quantidade maior do que 150 

(cento e cinquenta) veículos por dia de funcionamento normal; 

 

3.5 Zoneamento  

 

Segundo a Lei complementar nº 483, de 26 de Dezembro de 2016, dispõe sobre o 

uso e ocupação do solo do Município de Timbó e revoga a Lei Complementar nº 343, de 13 

de dezembro de 2007, objetivando a organização urbana do Município, visando ordenar o 

crescimento da cidade segundo critérios urbanísticos, definindo a melhor e organizada forma 

de uso e ocupação do solo. 

Segundo a referida Lei de zoneamento o empreendimento está localizado em uma 

caracterizado como MACROZONA URBANA e CCS2 (Corredor de Comércio e Serviço 2), 

demostrado na imagem acima. 

 

    Mapa de zoneamento: ZR - Residencial e CS2 - Corredor de Comércio e Serviço 2 

    FONTE: Equipe de Recadastramento do município de timbó, consórcio verde vale  
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4. USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 

 

4.1 Características do uso e ocupação do solo 

Conforme levantamento realizado na área de influência do empreendimento está 

caracterizado como Corredor de Comércio e Serviço 2 - CS2 e é formado por vias com 

adequada infraestrutura instalada, que servem como ligação interbairros, sendo vias 

apropriadas para as linhas de transporte coletivo urbano, as quais formam uma malha que 

atinge toda a cidade, possibilitando a implantação de comércio e serviços em todos os bairros 

Com base em análises realizadas, o empreendimento na área em questão, vem 

contribuir para o incremento e a valorização do bairro, pois trata-se de empreendimento de 

cunho comercial / prestação de serviços. 

Em relação a área de APP (Área de preservação Permanente) está designado uma 

área de 1.704,68 m² conforme Lei Federal n° 12.651/12), a área remanescente totalmente 

consolidada. Conforme consta lavrado em matrícula de n° 27.266 de 01/09/17 comarca de 

Timbó, SC.  

 

4.1 Taxa de ocupação 

 

De acordo com a LC 483/2016, Art. 24, a Taxa de ocupação máxima é a relação entre 

a projeção horizontal máxima de construção permitida e a área do lote sobre o qual ascendem 

as construções, expressa em porcentagem, de acordo com a fórmula: 
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De acordo com a tabela acima o coeficiente de aproveitamento do empreendimento 

em questão é de 0,82 conforme consta em projeto. 

 

4.2 Descrição do empreendimento 

Trata-se de um empreendimento de grande porte, constituído por uma edificação de 

alvenaria para uso comercial com área total construída de 5.459,49 m2.  

 

4.3 Horário de funcionamento 

 

A previsão do horário de funcionamento do supermercado é de segunda a sábado, das 

8:00hrs às 21:00hrs e domingos e feriados das 8:00hrs às 18:00hrs.  

 

4.4 Acesso e estacionamento 

 

 

4.4.1 Carga e descarga 

 

O empreendimento conta com uma entrada exclusiva para a área de carga e descarga 

de mercadorias e estacionamento, favorecendo a ordem e o fluxo contínuo de veículos nas 

vias de acesso evitando que automóveis sejam estacionados em área externa ao limite do 

empreendimento, provocando entraves no tráfego.  

Entrada estacionamento clientes 

Saída estacionamento clientes 
Entrada/Saída Carga/Descarga 
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Previsão para carga e descarga é diária e no período matutino com agendamento 

prévio, visto que nesse período ocorre um menor fluxo de veículos na via de acesso. Em 

relação ao porte de veículos de recebimento de mercadoria é de pequeno e médio porte, visto 

que a mercadoria virá do centro de distribuição localizado no município de Indaial. 

 
 
 

 
Imagem do local da carga/descarga 
 
 

Para garantir a segurança da população e diminuir riscos, a empresa definirá rotas 

especificas para os motoristas das entregas, sendo: 

  

Rotas: O caminhão segue pela rua Oscar Piske (via coletora-LC478/2016), entra à direita na 

rua Marechal Deodoro, seguindo em frente até encontrar a entrada no mercado com a placa 

indicando “Entrada para carga/descarga”. 

Estacionamento carga/Descarga 

Entrada/Saída Carga/Descarga 
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Rota de entrada dos caminhões – carga/descarga 

 

Segundo a Lei Complementar 478/2016 em seu Cap. III Art. 4o Item II,  

“Coletoras:  são vias que coletam e distribuem os fluxos veiculares entre as vias 

arteriais e locais, destinadas tanto ao tráfego de passagem como ao tráfego local, apoiando a 

circulação nas vias arteriais”. 

 

 

Mapa de mobilidade urbana (indicação rua Oscar Piske) – município de Timbó-SC 
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Legenda – Mapa de mobilidade urbana (indicação via coletora) – município de Timbó-sc 

 

Desta forma, a rua Oscar Piske é ideal para o tráfego de veículos de carga, sendo 

que a empresa seguirá os horários de menor fluxo para o recebimento de mercadoria. 

 

4.5 Geração de empregos 

 

Quanto a geração de emprego, hoje a empresa possui 115 funcionários e após a 

ampliação esse número crescerá para 145. Visto que é um número considerável para 

economia local. 

 

5. ÁREA DE INFLUÊNCIA  

 

Na definição dos limites das áreas de influência do empreendimento, levaram-se em 

consideração as áreas sujeitas aos impactos diretos decorrentes da ampliação e operação do 

mesmo e as áreas circunvizinhas ao empreendimento, estendendo-se em algumas situações 

ao município como um todo. Assim, a ênfase será a avaliação dos 100 metros no seu entorno 

(Influência Direta), porém considerando-se também o município em seu conjunto (Influência 

Indireta). 
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            FIGURA: ÁREA DE INFLUENCIA DIRETA  

 

 

5.1 Adensamentos populacionais 

 

Em função da natureza comercial do empreendimento, o mesmo não irá gerar 

adensamento populacional.  

 

5.2 Sistemas viários 

 

O Código de Trânsito Brasileiro, em seu artigo 93, estabelece que “nenhum projeto de 

edificação que possa transformar-se em polo atrativo de trânsito poderá ser aprovado sem 

prévia anuência do órgão ou entidade com circunscrição sobre a via e sem que o projeto 

conste área para estacionamento e indicação das vias de acesso adequadas”, determinando 

realizar estudos sobre os impactos gerados sobre o sistema viário em que for implantado o 

Polo Gerador de Tráfego – PGT. 

O Código de Trânsito Brasileiro, instituído pela Lei nº 9.503 de 23 de setembro de 1997, 

no art. 60 estabelece que as vias abertas à circulação, de acordo com sua utilização, 

classificam-se em: 
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Vias urbanas: ruas, avenidas, vielas, ou caminhos e similares abertos à circulação 

pública, situados na área urbana, caracterizados principalmente por possuírem imóveis 

edificados ao longo de sua extensão. 

Via de trânsito rápido: aquela caracterizada por acessos especiais com trânsito livre, 

sem interseções em nível, sem acessibilidade direta aos lotes e sem travessia de pedestres 

em nível. 

Via arterial: aquela caracterizada por interseções em nível, geralmente controlada por 

semáforo, com acessibilidade aos lotes e às vias secundárias e locais, possibilitando o trânsito 

entre as regiões da cidade. 

Via coletora: aquela destinada a coletar e distribuir o trânsito que tenha necessidade de 

entrar ou sair das vias de trânsito rápido ou arteriais, possibilitando o trânsito dentro das 

regiões da cidade. 

Via local: aquela caracterizada por interseções em nível não semaforizadas, destinada 

apenas ao acesso local ou a áreas restritas. 

O caput do art. 61 da mesma Lei descreve que "a velocidade máxima permitida para a 

via será indicada por meio de sinalização, obedecidas suas características técnicas e as 

condições de trânsito". Sendo que de acordo com o parágrafo 1º do art. 61 "onde não existir 

sinalização regulamentadora, a velocidade máxima será de: 

I - nas vias urbanas 

a) oitenta quilômetros por hora, nas vias de trânsito rápido; 

b) sessenta quilômetros por hora, nas vias arteriais; 

c) quarenta quilômetros por hora, nas vias coletoras; 

d) trinta quilômetros por hora, nas vias locais.” 

 

Contudo, de acordo com o exposto no § 2º do art. 61 “o órgão ou entidade de trânsito 

ou rodoviário com circunscrição sobre a via poderá regulamentar, por meio de sinalização, 

velocidades superiores ou inferiores àquelas estabelecidas no parágrafo anterior”. 

Assim sendo a Rua Marechal Deodoro terá sua velocidade regulamentada pela órgão 

Municipal de Trânsito em 50 Km/h conforme identificado pela placa localizada em frente ao 

empreendimento. 

O estudo de impacto do tráfego gerado consiste na identificação das possíveis 

interferências que o empreendimento pode causar no entorno da área.  

A área de estudo, onde está inserido o M C Z EMPREENDIMENTOS E 

PARTICIPACOES LTDA, dispõe de toda a infraestrutura viária, com todas as vias do entorno 
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dotada de serviço de transportes, sinalização de trânsito e iluminação pública, oferecendo um 

sistema viário seguro e adequado a atender a demanda para quem trabalhará ou realizar 

compras no local. 

Os impactos causados nas vias do entorno, resultante da atividade do empreendimento 

são plenamente suportáveis, dando dinâmica positiva ao transporte do seu entorno, visto que 

os veículos que deverão transitar na região em decorrência do empreendimento. 

Mas para isso o importante é caracterizar o local com faixa de pedestre para ambos os 

lados da via pública e placas indicativas de redução de velocidade. Adequação da via de 

acesso, dessa forma garante e/ou reduz riscos aos colaboradores e clientes. 

                           Indicação – faixa de pedestre  
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                       Indicação da faixa de pedestre a ser instalada  

 

Para melhorar as condições operacionais e de segurança das vias do entorno, há 

a necessidade de implementação de medidas mitigadoras devido a geração do fluxo de 

veículos, mesmo que o empreendimento cause pouco ou moderado impacto sobre este fluxo. 

 Não obstante, deve ser ressaltado que as ruas de acesso ao empreendimento 

devem apresentar infraestrutura adequada quanto a circulação de veículos, possuindo 

pavimentação adequada, calçadas para os pedestres,  onde demandam ao Poder Público 

Municipal levantar as condições ideais e/ou realizar obra de melhoria da sinalização horizontal, 

semafórica e de acessibilidade, especialmente para a segurança de pedestres que circulam 

pelas vias, sendo que, para aplicação da pavimentação asfáltica será efetuado pelo 

empreendedor somente para parte frontal do estabelecimento.  

Quanto a obra da rodovia apresenta-se abaixo o projeto da adequação da rodovia 

de acesso ao supermercado. 
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5.3 Infraestrutura 

 

Na área de influência direta do empreendimento predomina o uso residencial e 

comercial. 

 

5.3.1 Rede de esgoto e Sistema de Abastecimento de Água 

 

A rede de esgoto receberá um volume maior de resíduos líquidos, porém as atividades 

desenvolvidas no supermercado envolvem essencialmente a administração, sanitários, 

limpeza em geral, além do refeitório.  

O empreendimento adotara o sistema de fossa e filtro para o devido tratamento. Os 

resíduos provenientes do açougue e padaria serão destinados uma caixa coletora para 

posteriormente destinar ao aterro sanitário. 

O fornecimento de água é feito pela rede pública do SAMAE do Município de Timbó. 

 

5.3.2 Fornecimento de energia elétrica  

 

O abastecimento de energia elétrica é feito pela concessionaria do Estado de Santa 

Catarina (CELESC) e em caso de emergência a empresa conta com grupo de gerador. 

 

5.3.3 Resíduos sólidos 

 

Em relação aos resíduos sólidos a empresa contará com uma estrutura reformulada 

para atender a demanda e o acondicionamento segundo ABNT NBR 10.004 com o intuito de 

minimizar os impactos gerados sobre o sistema municipal. 

 

5.3.4 Drenagem urbana 

 

O empreendimento contará com o sistema de captação de água fluvial da cobertura e, 

posteriormente armazenada em uma cisterna onde será aproveitada para limpeza do pátio e 

irrigação dos canteiros. 
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5.4 Poluições atmosféricas 

 

O empreendimento não gera poluição atmosférica, mas o aumento do fluxo de veículos 

trará impactos no aumento da poluição local. Mas será apresentado na tabela dos impactos. 

 

5.5 Ruídos e vibrações  

 

O empreendimento utilizará equipamentos geradores de ruído, como câmaras 

frigoríficas, gerador de energia elétrica, equipamentos de ar condicionado e circuladores de 

ar, além da movimentação de caminhões e veículos das operações de carga/descarga e 

clientes. Para esse fator é importante a realização das análises de ruído ambiental de acordo 

com a NBR ABNT 10.151. 

 

5.6 Resíduos Gerados  

 

Durante as obras de construção civil, exclusivamente reforma e ampliação das 

estruturas existentes, os resíduos gerados são: argamassa, blocos de concreto, telhas, 

manilhas, tijolos, azulejos, solo, metal, madeira, papel, plástico, matérias orgânicas, vidro, 

isopor, cabos elétricos e entre outros. 

Os resíduos gerados no canteiro de obras serão gerenciados por meio da 

implantação do Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, que deve incluir 

principalmente a seleção, segregação e triagem dos resíduos gerados. 

Todo resíduo da construção civil gerado durante as obras de construção (reforma 

e ampliação) serão destinados para aterro devidamente licenciado. 
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5.7 Contagem dos veículos 

 

 

Horário: 18:35 

Carro Caminhão Onibus Moto 

R1 R2 R5 R6 R1 R2 R3 R4 R1 R2 R5 R4 R1 R2 

66 72 65 25  2     1   2 

 

Horário: 18:50 

Carro Caminhão Onibus Moto 

R1 R2 R5 R6 R1 R2 R3 R4 R1 R2 R5 R4 R1 R2 

43 62 61 20 2          

 

 

Horário: 19:05 

Carro Caminhão Onibus Moto 

R1 R2 R5 R6 R1 R2 R3 R4 R1 R2 R5 R4 R1 R2 

58 51 57 15  3         

 

Horário: 19:20 

Carro Caminhão Onibus Moto 

R1 R2 R5 R6 R1 R2 R3 R4 R1 R2 R5 R4 R1 R2 

41 40 39 13  1         
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Horário: 19:35 

Carro Caminhão Onibus Moto 

R3 R4   R1 R2 R3 R4 R1 R2 R5 R4 R3 R2 

64 19     1      3  

De acordo com as tabelas acima o número de veículos de passaram pelo 

local no período de 1 hora foram 824 veículos.  

 

5.8 Número de clientes 

 

Em se tratando de supermercado é importante demonstrar em qual momento 

ocorre uma maior concentração de pessoas. 

De acordo com o levantamento efetuado internamente pela gerencia o período de 

maior concentração são os dias que ocorrem as promoções: terças-feiras e quintas-feiras. 

Sábado o período entre as 9:00 até 13:30 horas é o período de maior concentração. 

Passam pelo supermercado em média 600 a 750 pessoas em dias de promoção. 

 

5.9 Acessibilidade e Mobilidade  

 

Em relação a acessibilidade a empresa deverá seguir criteriosamente a NBR 9050 

no que condiz a instalação de: 

A sinalização tátil de alerta deve ser instalada perpendicularmente ao sentido de 

deslocamento nas seguintes situações:  

b) nos rebaixamentos de calçadas, em cor contrastante com a do piso, 

conforme figuras abaixo. 
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Figura 1: Sinalização tátil de alerta em obstáculos suspensos - exemplo 

 

Figura 1: Sinalização tátil de alerta nos rebaixamentos das calçadas – exemplo 

 

 

Figura 2: Sinalização tátil de alerta nos rebaixamentos das calçadas – exemplo 

 

5.9.1 Rebaixamento de calçadas para travessia de pedestres 

 

As calçadas devem ser rebaixadas junto às travessias de pedestres sinalizadas 

com ou sem faixa, com ou sem semáforo, e sempre que houver foco de pedestres. 

Não deve haver desnível entre o término do rebaixamento da calçada e o leito 

carroçável. 

Os rebaixamentos de calçadas devem ser construídos na direção do fluxo de 

pedestres. 

A inclinação deve ser constante e não superior a 8,33% (1:12).  
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A largura dos rebaixamentos deve ser igual à largura das faixas de travessia de 

pedestres, quando o fluxo de pedestres calculado ou estimado for superior a 25 

pedestres/min/m. 

Em locais onde o fluxo de pedestres for igual ou inferior a 25 pedestres/min/m e 

houver interferência que impeça o rebaixamento da calçada em toda a extensão da faixa de 

travessia, admite-se rebaixamento da calçada em largura inferior até um limite mínimo de 1,20 

m de largura de rampa. 

Quando a faixa de pedestres estiver alinhada com a calçada da via transversal, 

admite-se o rebaixamento total da calçada na esquina. 

Onde a largura do passeio não for suficiente para acomodar o rebaixamento e a 

faixa livre (figura 100 – rebaixamentos A e B), deve ser feito o rebaixamento total da largura 

da calçada, com largura mínima de 1,50 m e com rampas laterais com inclinação máxima de 

8,33%. 

Os rebaixamentos das calçadas localizados em lados opostos da via devem estar 

alinhados entre si. 

Deve ser garantida uma faixa livre no passeio, além do espaço ocupado pelo 

rebaixamento, de no mínimo 0,80 m, sendo recomendável 1,20 m. 

As abas laterais dos rebaixamentos devem ter projeção horizontal mínima de 0,50m 

e compor planos inclinados de acomodação A inclinação máxima recomendada é de 10%. 

Quando a superfície imediatamente ao lado dos rebaixamentos contiver 

obstáculos, as abas laterais podem ser dispensadas. Neste caso, deve ser garantida faixa 

livre de no mínimo 1,20 m, sendo o recomendável 1,50 m. 
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6. IMPACTO DO EMPREENDIMENTO 

 

A Resolução no 001/86 do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA 

considera impacto ambiental como qualquer alteração das propriedades físicas, químicas, 

e/ou biológicas do meio ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou energia 

resultante das atividades humanas, que direta ou indiretamente afetam a saúde, a segurança 

e o bem estar da população, as atividades sociais e econômicas, a biota, as condições 

estéticas e sanitárias do meio ambiente e a qualidade dos recursos naturais. 

Para identificar e avaliar as repercussões produzidas por determinadas ações 

capazes de gerar impactos, existe a necessidade de se estabelecer pontos de vistas, 

considerados fundamentais pelos atores envolvidos com o processo de avaliação. Da mesma 

forma, os pontos de vista estabelecidos e sua real importância precisarão ser caracterizados 
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através de determinados eixos estabelecidos para a sua avaliação, e estes deverão ser 

perfeitamente explícitos e compreensíveis para os agentes intervenientes no processo 

decisório. 

Esses eixos para a avaliação serão critérios previamente estabelecidos, que 

necessariamente deverão ser considerados satisfatórios pelos agentes intervenientes que 

participam do processo de avaliação. 

O processo de Avaliação de Impactos se constitui num instrumento de análise e muitas 

vezes de controle de ações, na medida em que o conjunto de procedimentos utilizados permite 

assegurar desde o início do processo, a realização de um exame sistemático das 

repercussões das ações propostas, num determinado empreendimento. 

Por outro lado, na fase de estruturação sempre existirá a possibilidade de se dispor da 

oportunidade de se implementar ações alternativas, segmentadas ou não, que serão passíveis 

de implementação no lugar da ação global proposta. 

Como se sabe, as metodologias disponíveis para avaliação de impactos tendem a 

formar um conjunto de procedimentos estruturados para coletar, analisar, organizar e 

comparar informações, de modo que no mínimo o procedimento seguido seja capaz de 

permitir um julgamento de valor por parte dos agentes envolvidos com o processo decisório. 

Sintetizando, na avaliação se assume que a realização de qualquer empreendimento 

provocará alterações no meio ambiente. Da mesma forma, essas repercussões resultantes da 

ampliação do empreendimento poderão melhorar ou piorar a qualidade ambiental da área e 

do ambiente no entorno do local onde será localizado o projeto que se pretende implementar. 

No caso dos impactos negativos (repercussões negativas), será necessário se 

programar um conjunto de ações que anulem, ou se isto não for possível, que ao menos 

reduzam as repercussões. Essas ações são denominadas de Medidas Mitigadoras. 

Na Tabela a seguir é apresentada a Avaliação dos Impactos do empreendimento, bem 

como as medidas mitigadoras, preventivas ou potencializadoras geradas pela ampliação e 

ocupação do empreendimento. 
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IDENTIFICAÇÃO 

Ordem Fase Atividade/Ação Aspecto Impacto 

1 
O

p
e

ra
ç
ã
o
 

Entrada e saída de veículos  

Emissão de ruído Incomodo no entorno 

2 Emissão de poluentes atmosféricos 
(combustíveis fósseis) 

Alteração da qualidade do  
Ar 

3 Aumento do tráfego Maior frequência de  
Congestionamento 

4 Poluição Sonora Desconforto na  
Comunidade 

5 Vazamento de Combustível Alteração da qualidade da  
Água 

6 

Operação 

Geração de Resíduos  
Sólidos 

Poluição do solo, água e  
Ar 

7 Utilização de mão de obra Contratação de  
Trabalhadores 

8 Geração de Impostos Aumento da arrecadação  
Tributária 

9 Valorização Imobiliária Melhoria da Infra  
Estrutura Local 

10 Oportunidades de negócio Aumento da atividade  
comercial 

 

6.1 Impacto positivo 

 

Os impactos positivos (benéficos) estão relacionados à economia, sendo e suas     

consequências     observadas na     operação     do empreendimento.  A utilização de mão de 

obra local, a geração de impostos, valorização imobiliária e a oportunidade de negócios, são 

os impactos benéficos identificados. 

 

- Contratação de funcionários e mão-de-obra especializada 

- Aumento da arrecadação tributária: devido às particularidades da atividade realizada, e da 

legislação vigente, há impacto significativo, de magnitude na arrecadação de impostos 

regionais; 

- Atividade comercial: a   instalação   do   supermercado pode fomentar   a cadeia de 

oportunidades além dos limites de sua operação, sendo que atividades do ramo da 

alimentação, comércio   e   serviços; 

 

6.2 Impacto Negativo 

 

Os impactos negativos estão relacionados às questões ambientais e urbanísticas, 

sendo apresentados abaixo. 

Os resíduos gerados são decorrentes da área administrativa, loja e depósito   de   

materiais, tais   como: papel plástico, vidro, metal e madeira, classificados como resíduos 
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classe II (ABNT 10.004) subdivididos em recicláveis e não recicláveis.  Também haverá a 

geração de resíduos oriundos da padaria, banheiros, açougue e área em geral, tais como lixo 

comum, óleo vegetal, sebo e osso sendo estes classificados como resíduos classe II (ABNT 

10.004), não recicláveis. Por fim, teremos a geração de resíduos classificados como Classe I, 

tais como lâmpadas fluorescentes utilizadas na iluminação do supermercado e pilhas e 

baterias, utilizadas em equipamentos. 

A qualidade do ar será impactada devido à queima de combustíveis fósseis, 

conforme impacto 02 decorrente da emissão de fumaça preta gerada pelos veículos movidos 

a diesel, a alteração da qualidade do ar será de forma local e reversível, uma vez que ocorre 

por curto período de tempo (tempo que o veículo estiver em manobra); 

Devido ao incremento de tráfego que o empreendimento ocasionará, poderá causar 

pontos de congestionamento nos entroncamentos identificados no decorrer deste Estudo. 

 

7. MEDIDAS PREVENTIVAS /METIGADORAS/ POTENCIALIZADORAS 

 

A seguir são apresentadas as Medidas Preventivas, Mitigadoras e Potencializadoras 

do empreendimento durante a ampliação e operação, considerando os seguintes aspectos: 

 

7.1 Resíduos sólidos 

 

Implantação da gestão de resíduos no empreendimento (desde separação até a 

destinação final), com o intuito de promover o gerenciamento adequado dos resíduos em 

conformidade com os procedimentos já existentes da empresa; 

Disponibilizar coletores na área interna e externa do supermercado, para o 

descarte; 

 

7.2 Emissões Atmosférica 

 

Monitoramento e controle dos equipamentos quanto   à   emissão   de   fumaça   

preta   ocasionada pelos   motores   movidos   a   diesel: grupo de geradores e junto   aos   

motoristas   da   necessidade   de   manutenção periódica do veículo, para  manter  as  
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emissões  atmosféricas dentro dos padrões permitidos pela legislação a fim de garantir a 

qualidade do ar; 

 

7.3 Uso e ocupação do solo 

 

Ventilação, Iluminação e permeabilidade - a edificação atende a legislação no que 

tange a iluminação, ventilação e permeabilidade. Não havendo nada a modificar. 

 

7.4 Infraestrutura viária  

 

Quanto a infraestrutura viária a empresa estabelece como primordial a 

pavimentação asfáltica da faixa frontal da empresa. 

Entrada e saída de veículos identificadas e sinalizadas de acordo com as Leis 

vigentes. 

É necessário que seja completado com sinalização horizontal e vertical para 

garantir a segurança do entorno. 

 

7.5 Transporte público 

 

Em relação ao transporte faz-se necessário o deslocamento do ponto de ônibus, 

devido ao trafego garantindo assim a segurança dos usuários. 

 

7.6 Segurança pública 

 

 Quanto à segurança pública, as medidas a serem tomadas: 

 

Sinalização horizontal com faixa de pedestres em todas as vias próximas ao 

empreendimento; 

Deslocamento da área de embarque/desembarque e do ponto de ônibus em frente 

ao empreendimento; 

Gestão junto à municipalidade a fim de que sejam executadas as calçadas nas 

adjacências, a fim de proporcionar segurança aos pedestres que frequentarem o local. 
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7.7 Fluxo de veículo (carga/descarga) 

 

Intensificação do uso de sinalização vertical e horizontal, com o objetivo de orientar 

os motoristas na definição de rota de acesso dos caminhões aos terminais de carga conforme 

apontado por este plano, e após a sua aprovação, será necessária a intensificação da 

sinalização, indicando as rotas de acessos dos veículos aos terminais de armazenamento.   

 

8 PLANO DE MONITORAMENTO 

 

O plano de monitoramento refere-se exclusivamente as medidas mitigadoras 

propostas. 

 Medida Mitigadora 
Plano de monitoramento 

Medida 

Resíduos sólidos Plano de gerenciamento de resíduos 

Emissões atmosféricas Avaliação das condições da fumaça do 

veículos e grupo geradores.  

Transportes e circulação 

Intensificação do uso de sinalização vertical e horizontal, 

com o objetivo de orientar os motoristas no acesso de 

veículos leves e de  

Carga; 

Inspeções nas vias de acesso para verificar o 

atendimento dos caminhos indicados; 

Criação da faixa de espera na Rua Marechal Deodoro; Gestão junto ao órgão municipal, a fim de se 

executar a referida faixa. 

Solicitar a permissão para um ponto de taxi para atender o 

empreendimento. 

Gestão junto ao órgão municipal, a fim de se 

obter a referida autorização. 

Execução de faixas de perdestes nas proximidades do 

empreendimento; 

Gestão junto ao órgão municipal, a fim de se 

obter a referida autorização. 

Implantação da camada asfáltica de 5 cm parte frontal do 

estabelecimento. 

Gestão junto ao órgão municipal, a fim de se 

obter a referida autorização 
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9.BENEFÍCIOS 

 

Em relação a ampliação do supermercado, destacamos os principais benefícios e 

desenvolvimento ao município e a população, sendo: 

-  Aumento do quadro de funcionários e mão-de-obra especializada; 

- Aumento da arrecadação tributária, sendo que o faturamento de 3 unidades instaladas 

em outros municípios é consolidada e arrecadada para o município Timbó;  

 - Aumento da variedade de itens a ser comercializado, fazendo com que os moradores 

do bairro não necessitam se deslocar para outros bairros para adquirir seus produtos; 

- A implantação e a adequação da Rua Marechal Deodoro (em frente ao 

estabelecimento) com camada asfáltica, faixa elevada e sinalização de redução de velocidade; 

- Reduz gastos ao órgão público em relação ao melhoramento da Rua Marechal 

Deodoro.  

- Implantação da ciclovia na área frontal do empreendimento conectando-se a já 

existente; 

- Será efetuado a arborização em ambos os lados da via (área frontal do 

empreendimento. 

- Incremento na valorização dos imóveis no entorno, visto que a avenida terá uma 

camada asfáltica. 

 

10. CONCLUSÃO  
 

O empreendimento supracitado não alterou a paisagem do entorno, a área já era 

antropizada e consolidada respeitando a delimitação da área de preservação (APP). 

Os impactos da empresa são considerados positivos em relação ao aumento de 

arrecadação tributária, emprego, disponibilidade de comércio e serviços e comodidade aos 

munícipes. 

Com relação aos impactos e/ou ações mitigadoras gerados pela ampliação do 

empreendimento o sistema Viário é um dos itens primordiais que a empresa deve assegurar 

para o atendimento as normas, sendo eles. 
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- Aplicar a sinalização adequada para ambos os lados da via (cfe. projeto) 

- Adequar a via de acesso defronte ao estabelecimento; 

- Adequar o acesso ao mercado (entrada/saída dos veículos); 

- Implantar área exclusiva para taxi defronte ao estabelecimento (cfe. projeto); 

- Implantar a sinalização e o acesso para pessoas com mobilidade reduzida; 

- Arborizar o estacionamento e ambos os lados da via (Cfe. Projeto); 

 

Agora, para que as adequações acima sejam implantadas pelo empreendedor 

solicitamos ao órgão público municipal os seguintes aportes: 

● Teste de viga; 

● Adequar as boca de lobo e tubulação da via pública; 

● Sinalizar a via pública com placas e pinturas (de acordo com o projeto aprovado) 

● Caminhão pipa utilizada no resfriamento da camada asfáltica; 

● Deslocar  e adequar o ponto de ônibus; 
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11. ART 

 



M C Z EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA               Vers. 02-09/2017 
 

43 
 

 



M C Z EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA               Vers. 02-09/2017 
 

44 
 

 

 



M C Z EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA               Vers. 02-09/2017 
 

45 
 

 

 



M C Z EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA               Vers. 02-09/2017 
 

46 
 

 

 



M C Z EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA               Vers. 02-09/2017 
 

47 
 

12. MATRICULA DO IMÓVEL 
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